
 
 

 
HABEAS CORPUS Nº 351.042 - SP (2016/0063191-5)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : PAULO RICARDO DE DIVITIIS FILHO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : DIEGO LUIZ TREVISAN (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. PRISÃO 
PREVENTIVA. ELEMENTOS CONCRETOS A JUSTIFICAR A 
MEDIDA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GRAVIDADE CONCRETA. 
ORDEM PÚBLICA. ORDEM DENEGADA. 
1. Não é ilegal o encarceramento provisório que se funda em dados concretos 
a indicar a necessidade da medida cautelar. Na espécie, está presente a 
gravidade in concreto do crime a ensejar o resguardo da ordem pública, visto 
que apreendidos em poder do acusado 25 papelotes de maconha, 15 de 
cocaína e 9 vidros de lança-perfume, além de consignado pelo juízo a quo que 
o paciente ostenta envolvimentos criminais em delitos de tráfico de drogas.
2. Nesse contexto, indevida a aplicação de medidas cautelares  alternativas à 
prisão, porque insuficientes para resguardar a ordem pública.
3. Habeas Corpus denegado.

 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça: A Sexta Turma, por 
unanimidade, denegou a ordem, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. 
Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio Saldanha 
Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília, 03 de maio de 2016(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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HABEAS CORPUS Nº 351.042 - SP (2016/0063191-5)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : PAULO RICARDO DE DIVITIIS FILHO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : DIEGO LUIZ TREVISAN (PRESO)

RELATÓRIO

Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em favor de 

DIEGO LUIZ TREVISAN, apontando-se como autoridade coatora o Tribunal de Justiça do 

Estado de São Paulo (HC n.º 2234798-47.2015.8.26.0000).

O  paciente foi preso em flagrante em 30.6.2015, vindo a ser denunciado como 

incurso no art. 33, caput, da Lei 11.343/06. Em audiência de custódia, foi a prisão convertida 

em preventiva (fls. 43/44):

O averiguado foi surpreendido, em tese, durante a prática do delito de 

tráfico, na medida em que foi surpreendido quando trazia consigo uma 

bolsa com mais de 25 papelotes de maconha, 15 de cocaína e 9 vidros 

de lança-perfume (quantidade suficiente para presumir a traficância), 

além de RS 32,00 em dinheiro. A natureza entorpecente da substância foi 
constatada pelo auto n. 313.948/2015. A situação fática encontra-se 
subsumida às regras previstas pelo art. 302 do CPP. E as demais 
providências que se seguem à prisão em flagrante foram regularmente 
tomadas, conforme se verifica dos presentes autos. Ao menos em princípio 
e sem adentrar no mérito, não houve nenhum equívoco na sua prisão, não 
havendo que se falar em relaxamento da prisão em flagrante. A Lei 
12.403/11 estipulou que as medidas cautelares penais serão aplicadas com 
a observância da necessidade de aplicação da lei penai, necessidade para a 
investigação ou instrução penal e para evitar a prática de infrações, devendo 
a medida em questão, ainda, ser adequada à gravidade do crime, às 
circunstâncias do fato e às condições pessoais do averiguado (art. 282 do 
CPP). Na condição de uma dessas medidas cautelares, a prisão preventiva 
só é cabível quando as outras cautelares se mostrarem insuficientes ou 
inadequadas para o caso concreto (art. 282, § 6º, do CPP). 

Estão presentes os requisitos da prisão preventiva: trata-se, em tese, de 
delito doloso cuja pena máxima supera os quatro anos e há provas da 
materialidade e indícios da autoria. Além disso, a prisão preventiva é 
necessária para garantia da ordem pública, para conveniência ca instrução 
processual e para assegurar a aplicação da lei penal. 

Consigne-se que o tráfico de drogas é delito equiparado ao hediondo e 
cujo tratamento exige maior rigor. Não bastasse, a Lei 11.343/06, em seu 
art. 44, estabelece a insuscetibilidade de concessão de liberdade provisória 
aos acusados de praticarem o delito de tráfico. 

Dessa forma, por expressa vedação legal, o benefício não poderia ser 
concedido, destacando-se, porém, que toda prisão cautelar deve preencher 
os requisitos de qualquer cautelar, ou seja, o fumus boni iuris e também o 
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periculum in mora. 

Como já analisado acima, a prisão do averiguado está absolutamente 
amparada pela lei (presentes que estão os requisitos da prisão cautelar), o 
que demonstra a presença do fumus boni iuris. 

No caso em tela o averiguado não comprovou ter ocupação lícita nem 
mesmo residência. Desse modo torna-se temerária, em razão da garantia 
instrução processual e da aplicação da lei penal, a concessão da liberdade 
provisória cumulada ou não com outra medida cautelar. 

Como se sabe, não é possível o prosseguimento do processo sem a 
citação pessoal do autuado, na forma do artigo 366 do Código de Processo 
Penal, sendo necessária a sua custódia para conveniência da instrução 
criminal em caso de ajuizamento da ação penal e também para aplicação da 
lei penal em caso de condenação. 

Nestes termos, considerando a gravidade do crime (em tese, 

tráfico) as circunstâncias do (grande quantidade de drogas 

apreendida, situação aparente de traficância), as condições pessoais 

do averiguado (ausência de vínculo com o distrito da culpa e ostenta 

envolvimentos criminais em delitos de tráfico de drogas), a liberdade 

provisória e as medidas cautelares diversas da prisão (previstas no 

art. 319 do CPP) são absolutamente inadequadas e insuficientes para 

o caso concreto aqui analisado, razão pela qual, nos termos do art. 

282 c.c. art. 310, II, do CPP, a conversão da prisão em flagrante em 

prisão preventiva mostra-se de rigor. 
Ante o exposto, com fundamento nos artigos 310, II e 312. do Código 

de Processo Penai, converto a prisão em flagrante de DIEGO LUIZ 
TREVISAN, em preventiva. Expeça-se mandado de conversão da prisão 
em flagrante em preventiva.

Posteriormente, o magistrado indeferiu o pleito de liberdade provisória, nestes 

termos (fls. 35/37):

6. Indefiro o pedido de liberdade provisória, formulado em favor do réu 
DIEGO LUIZ TREVISAN, preso em flagrante desde 30/06/2015, com 
manifestação contrária do MINISTÉRIO PÚBLICO.

O delito imputado possui pena que admite a prisão preventiva, nos 
termos do artigo 313, I, do Código de Processo Penal. Da análise dos 
autos, não se vislumbra alteração na situação fática que possa levar à 
mudança na situação prisional especifica, remanescendo o panorama que o 
levou à prisão em flagrante do indiciado, cujos motivos e fundamentos 
permanecem inalterados, eis que, em tese, foi preso no ato da mercancia, e 
localizados com ele dinheiro trocado, bem como variedade de substância 
entorpecente.

Embora o Excelso Supremo Tribunal Federal tenha alterado orientação 
solidamente mantida durante longos anos para admitir a possibilidade de 
concessão da liberdade provisória aos acusados do crime de tráfico de 
entorpecentes, não obstante sua equiparação aos delitos hediondos para 
cuja repressão o Brasil assumiu inequívocos compromissos internacionais, 
a mercê ainda é de caráter de exceção.

Esse novo entendimento do Supremo Tribunal Federal não abalou a 
convicção de que a liberdade provisória é, em tais hipótese concedida de 
modo excepcionalíssimo, não se impondo a título de regra geral.
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Isso não autoriza supor que a concessão ca liberdade provisória esteja 

banalizada, extensível de plano aos traficantes, para restituir-lhes, sem 
peias, o exercício cio nefastíssimo comércio de entorpecentes, como se tal 
mister houvesse alcançado "status" de atividade socialmente válida como 
meio de vida.

Daí a necessidade imperiosa ce impedir a continuidade dessa atividade 
ilícita.

A garantia da ordem publica configura obrigação iminente do Estado, 
notadamente nas nações democráticas, em que a ordem jurídica não se 
compraz com a infração à lei penal. Este, aliás, é o olvidado comando que 
emerge do "caput" do art. 5° da Constituição Federal.

Evidencia-se, por conseguinte, a ineficácia das outras medidas 
cautelares preconizadas agora pelo Código de Processo Penai. Daí a 
inviabilidade da substituição da prisão preventiva por alguma outra 
providência de ordem cautelar.

Impetrado o prévio mandamus, a ordem foi denegada, in verbis (fls. 66/71):

(...) A decisão possibilita o pleno entendimento de seus fundamentos, 
mostra-se em consonância com as disposições legais que regem a matéria; 
e não se desvia das peculiaridades do caso concreto, motivo pelo qual 
merece ser prestigiada. 

O tráfico de drogas atenta contra os direitos fundamentais da população 
como enfatiza a Constituição ao qualificá-lo como crime inafiançável e 
insuscetível de graça ou anistia, tomando-o como matriz, ao lado da tortura 
e do terrorismo, do tratamento devido aos crimes que o legislador ordinário 
considere hediondos (CF, art. 5º, XLIII). E sinalizando o tormento que as 
drogas representam na vida social, a legislação infraconstitucional ainda 
considera o tráfico insuscetível de liberdade provisória.

Além disso, as circunstâncias específicas do caso são indicativas de 
atividade lesiva à ordem pública, indutora de inúmeros outros delitos e de 
potencialidade lesiva suficiente para gerar elevados danos à coletividade; à 
sua base, que é a estrutura familiar; e à saúde de incautos terceiros; 
adicionalmente desaconselhando a soltura.

Na espécie, a ausência de ocupação lícita comprovada à data do fato 
induz à presunção da impossibilidade de aquisição da expressiva quantidade 
de drogas diversas; o que, acrescido de sua apreensão em local público c 
notório pelo vil comércio, é sério indício de dedicação do paciente ao 
tráfico ou quando menos de sua propensão a se entregar em definitivo a 
essa lucrativa atividade.

Verificados esses pressupostos e os requisitos de fundo de toda prisão 
cautelar, a mera primariedade não justifica o levantamento das constriçoes 
impostas por suficientes razões ao paciente.5 Necessário seria que os autos 
trouxessem sinais concretos de confiabilidade que, em caso no qual 
avultam indícios de dedicação ao tráfico, não se presumem nem foram 
supridos pela impetração.

Por derradeiro, assinala-se não ser este o momento para se cogitar 
acerca de eventual aplicação do redutor previsto pelo art. 33, §4°, da Lei de 
Drogas, que exige adicionalmente o exame de circunstâncias outras 
adjacentes ao flagrante; e deve ser aplicada ao caso concreto de acordo 
com o que se colher na instrução - que mal se iniciou.

Nenhum vício ou defeito paira, portanto, sobre a custódia.
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Ante o exposto, denego a ordem.

Sustenta o impetrante que a gravidade do crime de tráfico não serve como 

fundamento para a prisão cautelar. E que estão ausentes os requisitos do art. 312 do Código 

de Processo Penal.

Aduz que o paciente é primário e nada indica que irá furtar-se à instrução ou à 

aplicação da lei, a não ser que sejam feitas presunções. Informa que possui residência fixa.

Argumenta que, caso condenado, fará jus à substituição da pena, o que indica 

a absoluta desproporcionalidade da prisão preventiva. Entende possível a aplicação de medida 

cautelar alternativa.

Requer, liminarmente, que o paciente seja colocado em liberdade. No mérito, 

pugna pela revogação da custódia provisória.

A liminar foi indeferida às fls.75-78.

Foram juntadas informações às fls. 90-97 e 99-113.

O Ministério Público Federal, em parecer da lavra do Subprocurador-Geral da 

República Marcelo Moscogliato, manifestou-se "pela denegação da ordem". (fls. 116-118).

É o relatório.

 

Documento: 1508662 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 12/05/2016 Página  5 de 4



 
 

 
HABEAS CORPUS Nº 351.042 - SP (2016/0063191-5)

EMENTA

HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. PRISÃO 
PREVENTIVA. ELEMENTOS CONCRETOS A JUSTIFICAR A 
MEDIDA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GRAVIDADE CONCRETA. 
ORDEM PÚBLICA. ORDEM DENEGADA. 
1. Não é ilegal o encarceramento provisório que se funda em dados concretos 
a indicar a necessidade da medida cautelar. Na espécie, está presente a 
gravidade in concreto do crime a ensejar o resguardo da ordem pública, visto 
que apreendidos em poder do acusado 25 papelotes de maconha, 15 de 
cocaína e 9 vidros de lança-perfume, além de consignado pelo juízo a quo que 
o paciente ostenta envolvimentos criminais em delitos de tráfico de drogas.
2. Nesse contexto, indevida a aplicação de medidas cautelares  alternativas à 
prisão, porque insuficientes para resguardar a ordem pública.
3. Habeas Corpus denegado.

 

  

VOTO

Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Cinge-se a controvérsia em verificar se há fundamentação idônea para o 

encarceramento provisório do paciente.

Pois bem. Conforme reiterada jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, 

toda custódia imposta antes do trânsito em julgado de sentença penal condenatória exige 

concreta fundamentação, nos termos do disposto no art. 312 do Código de Processo Penal.

É de ver que, no processo penal de cariz democrático, a liberdade é a regra, a 

qual deve ser prestigiada diuturnamente. Outro não foi o norte assinado na recente Lei n.º 

12.403/11, relativa às medidas cautelares penais, verbis:

"Art. 282.  As medidas cautelares previstas neste Título deverão ser 
aplicadas observando-se a: 

(...)
II - adequação da medida à gravidade do crime, circunstâncias do fato 

e condições pessoais do indiciado ou acusado. 
§ 1o  As medidas cautelares poderão ser aplicadas isolada ou 

cumulativamente. 
(...)
§ 4o  No caso de descumprimento de qualquer das obrigações 

impostas, o juiz, de ofício ou mediante requerimento do Ministério Público, 
de seu assistente ou do querelante, poderá substituir a medida, impor outra 

em cumulação, ou, em último caso, decretar a prisão preventiva (art. 
312, parágrafo único).

(...)
§ 6o A prisão preventiva será determinada quando não for cabível a sua 

substituição por outra medida cautelar (art. 319).” (NR) 
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(...)

Art. 310. Ao receber o auto de prisão em flagrante, o juiz deverá 
fundamentadamente: 

I - relaxar a prisão ilegal; ou 
II - converter a prisão em flagrante em preventiva, quando presentes 

os requisitos constantes do art. 312 deste Código, e se revelarem 
inadequadas ou insuficientes as medidas cautelares diversas da prisão; ou 

III - conceder liberdade provisória, com ou sem fiança. 
Parágrafo único. Se o juiz verificar, pelo auto de prisão em flagrante, 

que o agente praticou o fato nas condições constantes dos incisos I a III 
do caput do art. 23 do Decreto-Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - 
Código Penal, poderá, fundamentadamente, conceder ao acusado liberdade 
provisória, mediante termo de comparecimento a todos os atos 
processuais, sob pena de revogação." (NR) 

In casu, o juízo a quo converteu o flagrante do acusado em prisão preventiva, 

dada a suposta prática do delito previsto no artigo 33, caput, da Lei n° 11.343/06, nos 

seguintes termos (fls. 43-44):

O averiguado foi surpreendido, em tese, durante a prática do delito de 

tráfico, na medida em que foi surpreendido quando trazia consigo uma 

bolsa com mais de 25 papelotes de maconha, 15 de cocaína e 9 vidros 

de lança-perfume (quantidade suficiente para presumir a traficância), 

além de RS 32,00 em dinheiro. A natureza entorpecente da substância foi 
constatada pelo auto n. 313.948/2015. A situação fática encontra-se 
subsumida às regras previstas pelo art. 302 do CPP. E as demais 
providências que se seguem à prisão em flagrante foram regularmente 
tomadas, conforme se verifica dos presentes autos. Ao menos em princípio 
e sem adentrar no mérito, não houve nenhum equívoco na sua prisão, não 
havendo que se falar em relaxamento da prisão em flagrante. A Lei 
12.403/11 estipulou que as medidas cautelares penais serão aplicadas com 
a observância da necessidade de aplicação da lei penai, necessidade para a 
investigação ou instrução penal e para evitar a prática de infrações, devendo 
a medida em questão, ainda, ser adequada à gravidade do crime, às 
circunstâncias do fato e às condições pessoais do averiguado (art. 282 do 
CPP). Na condição de uma dessas medidas cautelares, a prisão preventiva 
só é cabível quando as outras cautelares se mostrarem insuficientes ou 
inadequadas para o caso concreto (art. 282, § 6º, do CPP). 

Estão presentes os requisitos da prisão preventiva: trata-se, em tese, de 
delito doloso cuja pena máxima supera os quatro anos e há provas da 
materialidade e indícios da autoria. Além disso, a prisão preventiva é 
necessária para garantia da ordem pública, para conveniência ca instrução 
processual e para assegurar a aplicação da lei penal. 

Consigne-se que o tráfico de drogas é delito equiparado ao hediondo e 
cujo tratamento exige maior rigor. Não bastasse, a Lei 11.343/06, em seu 
art. 44, estabelece a insuscetibilidade de concessão de liberdade provisória 
aos acusados de praticarem o delito de tráfico. 

Dessa forma, por expressa vedação legal, o benefício não poderia ser 
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concedido, destacando-se, porém, que toda prisão cautelar deve preencher 
os requisitos de qualquer cautelar, ou seja, o fumus boni iuris e também o 
periculum in mora. 

Como já analisado acima, a prisão do averiguado está absolutamente 
amparada pela lei (presentes que estão os requisitos da prisão cautelar), o 
que demonstra a presença do fumus boni iuris. 

No caso em tela o averiguado não comprovou ter ocupação lícita nem 
mesmo residência. Desse modo torna-se temerária, em razão da garantia 
instrução processual e da aplicação da lei penal, a concessão da liberdade 
provisória cumulada ou não com outra medida cautelar. 

Como se sabe, não é possível o prosseguimento do processo sem a 
citação pessoal do autuado, na forma do artigo 366 do Código de Processo 
Penal, sendo necessária a sua custódia para conveniência da instrução 
criminal em caso de ajuizamento da ação penal e também para aplicação da 
lei penal em caso de condenação. 

Nestes termos, considerando a gravidade do crime (em tese, 

tráfico) as circunstâncias do (grande quantidade de drogas 

apreendida, situação aparente de traficância), as condições pessoais 

do averiguado (ausência de vínculo com o distrito da culpa e ostenta 

envolvimentos criminais em delitos de tráfico de drogas), a liberdade 

provisória e as medidas cautelares diversas da prisão (previstas no 

art. 319 do CPP) são absolutamente inadequadas e insuficientes para 

o caso concreto aqui analisado, razão pela qual, nos termos do art. 

282 c.c. art. 310, II, do CPP, a conversão da prisão em flagrante em 

prisão preventiva mostra-se de rigor. 
Ante o exposto, com fundamento nos artigos 310, II e 312. do Código 

de Processo Penai, converto a prisão em flagrante de DIEGO LUIZ 
TREVISAN, em preventiva. Expeça-se mandado de conversão da prisão 
em flagrante em preventiva.

Manejado prévio writ na origem, foi a ordem denegada, em acórdão assim 

sumariado (fl. 67):

HABEAS CORPUS. Tráfico de drogas. Revogação da prisão 
preventiva. Impossibilidade. Presença dos pressupostos autorizadores. 
Decisão motivada. Ausência, na instrução da inicial, de elementos outros 
que afirmem a desnecessidade da custódia. Ordem denegada.

Com efeito, de tudo quanto apontado, não vislumbro ilegalidade na prisão 

cautelar do paciente, eis que presente a gravidade in concreto do crime a ensejar o resguardo 

da ordem pública, visto que apreendidos em poder do acusado 25 papelotes de maconha, 15 de 

cocaína e 9 vidros de lança-perfume, além de consignado pelo juízo a quo que o paciente 

ostenta envolvimentos criminais em delitos de tráfico de drogas.

Dessarte, estando o decreto prisional lastreado em elementos concretos 

colhidos dos próprios autos, não há imputar qualquer ilegalidade à custódia. Nesse sentido, 

confiram-se estes julgados:
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HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO ILÍCITO DE 
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA DECRETADA NOS AUTOS DE 
RECURSO EM SENTIDO ESTRITO INTERPOSTO PELO PARQUET. 
FUNDAMENTAÇÃO. GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO E 
PERICULOSIDADE DO AGENTE. NECESSIDADE DA CUSTÓDIA 
DEVIDAMENTE DEMONSTRADA. HABEAS CORPUS DENEGADO.

1. A manutenção da prisão cautelar do Paciente encontra-se 
suficientemente fundamentada, em face das circunstâncias do caso que, 
pelas características delineadas, retratam, in concreto, a necessidade da 
custódia para a garantia da ordem pública.

2. Na hipótese, o Tribunal de origem ressaltou o envolvimento do 

Paciente com o tráfico ilícito de drogas, salientando, ainda, que as 

circunstâncias do caso e a anterior prisão do agente com significativa 

quantidade de substância entorpecente indicam a possibilidade de 

reiteração criminosa, o que demonstra a especial gravidade da 

conduta e a periculosidade concreta do acusado, a justificar a medida 

constritiva.
3. Ordem de habeas corpus denegada.
(HC 274.956/BA, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 

julgado em 01/10/2013, DJe 10/10/2013)

PENAL E PROCESSUAL. HABEAS CORPUS. INADEQUAÇÃO DA 
VIA ELEITA. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PRISÃO 
PREVENTIVA. ORDEM PÚBLICA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
ELEVADÍSSIMA QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA. 
AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, acompanhando a 
orientação da Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, firmou-se no 
sentido de que o habeas corpus não pode ser utilizado como substituto de 
recurso próprio, sob pena de desvirtuar a finalidade dessa garantia 
constitucional, exceto quando a ilegalidade apontada for flagrante, hipótese 
em que se concede a ordem de ofício.

2. A teor do art. 312 do Código de Processo Penal, a prisão preventiva 
poderá ser decretada quando presentes o fumus comissi delicti, 
consubstanciado na prova da materialidade e na existência de indícios de 
autoria, bem como o periculum libertatis, fundado no risco que o agente, 
em liberdade, possa criar à ordem pública/econômica, à instrução criminal 
ou à aplicação da lei penal.

3. Hipótese em que o decreto constritivo encontra-se 

fundamentado, notadamente no que se relaciona à garantia da ordem 

pública, considerando a altíssima quantidade de droga apreendida  
mais de 5 toneladas de maconha ,  bem como o modus operand i  da 

empreitada criminosa  droga em compartimento oculto de 

caminhão frigorífico , o que demonstra a gravidade da conduta 

perpetrada e a periculosidade social do agente.
4. Habeas corpus não conhecido.
(HC 310.597/MS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA 

TURMA, julgado em 24/02/2015, DJe 03/03/2015)
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PROCESSUAL PENAL E PENAL. HABEAS CORPUS. APELAÇÃO 

PENDENTE. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. TRÁFICO DE DROGAS. 
LIBERDADE PROVISÓRIA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. 
ILEGALIDADE. AUSÊNCIA.

1. Pendente o julgamento da apelação, resta inviabilizado o exame do 
habeas corpus quanto ao ponto devolvido naquele recurso ao Tribunal a 
quo.

2. Apresentada fundamentação concreta para a decretação da 

prisão cautelar, evidenciada na considerável quantidade da substância 

apreendida [2,520 gramas de crack] e o grau de organização da 

associação criminosa, não há que se falar em ilegalidade.
3. Habeas corpus conhecido em parte e, nessa extensão, denegado.
(HC 209.046/CE, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 

julgado em 24/02/2015, DJe 04/03/2015)

PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS. PRISÃO CAUTELAR. GRAVIDADE CONCRETA. 
QUANTIDADE E NATUREZA DOS ENTORPECENTES. MOTIVAÇÃO 
IDÔNEA. OCORRÊNCIA. RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Não é ilegal o encarceramento provisório decretado para o 

resguardo da ordem pública, em razão da gravidade in concreto do 

delito, cifrada na natureza e significativa quantidade de droga 

apreendida (594,35 gramas de cocaína acondicionados em 400 pinos, 

além de 2000 eppendorfs vazios), a conferir lastro de legitimidade à 

medida extrema.
2. Nesse contexto, indevida a aplicação de medidas cautelares 

alternativas à prisão, porque insuficientes para resguardar a ordem pública.
3. Recurso a que se nega provimento.
(RHC 55.133/MG, de minha relatoria, SEXTA TURMA, julgado em 

24/02/2015, DJe 02/03/2015)

Assim, dada as particularidades acima citadas, indicativas da necessidade do 

encarceramento, penso ser inviável a liberação do paciente, visto que existente 

fundamentação idônea da cautelaridade.

Nesse contexto, indevida a aplicação de medidas cautelares  alternativas à 

prisão, porque insuficientes para resguardar a ordem pública. No mesmo sentido, confira-se:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
DESCABIMENTO. COMPETÊNCIA DAS CORTES SUPERIORES. 
MATÉRIA DE DIREITO ESTRITO. MODIFICAÇÃO DE 
ENTENDIMENTO DESTE TRIBUNAL, EM CONSONÂNCIA COM A 
SUPREMA CORTE. PACIENTE DENUNCIADO COMO INCURSO NOS 
ARTS. 288; 158, § 1.º, NA FORMA DO ART. 71, PARÁGRAFO ÚNICO, 
DO CÓDIGO PENAL, E NO ART. 4.º, ALÍNEA A, DA LEI N.º 1.521/51, 
NA FORMA DO ART. 71, TODOS NA FORMA DO ART. 69 DO 
CÓDIGO PENAL. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. MEDIDAS CAUTELARES 
DIVERSAS DA PRISÃO. INSUFICIÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE FLAGRANTE QUE, EVENTUALMENTE, PUDESSE 
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ENSEJAR A CONCESSÃO DA ORDEM DE OFÍCIO. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO.

1. O Excelso Supremo Tribunal Federal, em recentes pronunciamentos, 
aponta para uma retomada do curso regular do processo penal, ao inadmitir 
o habeas corpus substitutivo do recurso ordinário. Precedentes: HC 
109.956/PR, 1.ª Turma, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 11/09/2012; HC 
104.045/RJ, 1.ª Turma, Rel. Min. Rosa Weber, DJe de 06/09/2012; HC 
108.181/RS, 1.ª Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 06/09/2012. Decisões 
monocráticas dos ministros Luiz Fux e Dias Tóffoli, respectivamente, nos 
autos do HC 114.550/AC (DJe de 27/08/2012) e HC 114.924/RJ (DJe de 
27/08/2012).

2. A admissibilidade da impetração originária também neste Superior 
Tribunal de Justiça foi reformulada, adequando-se à nova orientação da 
Suprema Corte, de modo a não admitir o conhecimento do habeas corpus 
substitutivo do recurso ordinário, com a ressalva das hipóteses de flagrante 
ilegalidade, nas quais deverá ser concedida a ordem de ofício.

3. A manutenção da custódia cautelar encontra-se suficientemente 
fundamentada, em face das circunstâncias do caso que, pelas 
características delineadas, retratam, in concreto, a periculosidade do 
agente, a indicar a necessidade de sua segregação para a garantia da ordem 
pública, considerando-se, sobretudo, o modus operandi dos delitos, 
consistente em severas ameaças às vítimas.

4. Impossível a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão 
quando o contexto dos autos demonstra serem insuficientes para acautelar 
a ordem pública.

5. Ausência de ilegalidade flagrante apta a ensejar a eventual concessão 
da ordem de ofício.

6. Habeas corpus não conhecido.
(HC  276.715/RJ, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 

julgado em 22/10/2013, DJe 05/11/2013)

Diante disso, não há qualquer irregularidade a ser sanada.

Ante o exposto, denego a ordem. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
 

Número Registro: 2016/0063191-5 PROCESSO ELETRÔNICO HC 351.042 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00556860220158260050  130015  13002015  22347984720158260000  556860220158260050

EM MESA JULGADO: 03/05/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JULIANO BAIOCCHI VILLA-VERDE DE CARVALHO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : PAULO RICARDO DE DIVITIIS FILHO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : DIEGO LUIZ TREVISAN (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, denegou a ordem, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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